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PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Edital n.º 1251/2010
Por despacho de 27/10/2010 do Reitor da Universidade do Algarve, 

pela competência conferida pela alínea d) do n.º 1 do artigo 92 da Lei 
n.º 62/2007 de 10 de Setembro, faz-se saber que se procede à abertura 
de Concurso Documental Internacional para preenchimento de 8 vagas, 
para Professor Auxiliar do Departamento de Ciências Biomédicas e 
Medicina (DCBM), das áreas disciplinares em:

Referência A —2 vagas Organógenese/Desenvolvimento Embrionário 
do coração;

Referência B —2 vagas Organógenese/Desenvolvimento Embrionário 
do fígado ou pâncreas;

Referência C — 2 vagas Biologia da Célula do Cancro;
Referência D— 2 vagas — Biologia da Célula Estaminal.

Os contratos a efectuar com os candidatos seleccionados corresponde-
rão à modalidade de contrato por tempo indeterminado, com um período 
experimental de 5 anos, esgotando-se o concurso com o preenchimento 
das vagas postas a concurso.

As candidaturas deverão ser entregues no prazo de 45 dias úteis 
contados a partir do dia imediato à publicação do presente edital no 
Diário da República.

Os candidatos seleccionados serão integrados no Programa de Inves-
tigação em Medicina Regenerativa e envolvidos no ensino do novo mes-
trado integrado de Medicina do DCBM da Universidade do Algarve.

O presente concurso rege-se pelas disposições constantes dos artºs. 
37 a 51 do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) republi-
cado em anexo ao Decreto-Lei n.º 205/2009 de 31 de Agosto, com as 
alterações previstas na Lei n.º 8/2010, de 13 de Maio e de acordo com o 
regulamento dos concursos para contratação de pessoal das carreiras do-
centes da Universidade do Algarve, regulamento n.º 520/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série — n.º 111 — 9 de Junho de 2010.

O presente concurso será registado na BEP (Bolsa de Emprego Pú-
blica), no prazo de dois dias úteis, após a publicação no Diário da 
República, nos termos do Decreto-Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de Março do Ministro da Re-
forma do Estado da Administração Pública e Ministra para a Igualdade, 
determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e acesso se 
proceda à seguinte menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9 da 
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade 
com o disposto no artigo 41-A do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária (ECDU) republicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 205/2009 
de 31 de Agosto, poderão apresentar-se ao concurso os candidatos que 
reúnam simultaneamente as duas condições abaixo:

a) Ser titular do grau de Doutor, em especialidade considerada como 
adequada para a área em que foi aberto o concurso e preferencialmente 
nas áreas cientificas de Medicina, Ciências Biomédicas, Bioquímica, 
Biologia Molecular e ou Celular Animal ou Desenvolvimento Embrio-
nário Animal ou afins.

b) Ter experiência pós-doutoral demonstrada (um mínimo obrigatório 
de 3 anos e preferencialmente, até 10 anos de actividade pós-doutoral) 
em investigação científica.

c) Ter experiência demonstrada (através da publicação de artigos 
científicos ou primeiro autor de apresentações em Congressos científicos 
da especialidade), nas áreas científicas especificas (ou directamente 
relacionadas) para as quais é aberto o concurso.

d) O conhecimento da língua portuguesa é desejável mas não obri-
gatório.

Os candidatos deverão indicar expressamente qual a referência do 
concurso a que se candidatam.

II — Instruções do Requerimento de Admissão — de acordo com o 
Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) publicado em anexo 
ao Decreto-Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, e em consonância com o 
Regulamento dos Concursos para Contratação de Pessoal das Carreiras 
Docentes na Universidade do Algarve, o requerimento de admissão ao 
concurso é instruído obrigatoriamente pelos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo da titularidade de grau académico em 
área adequada ao concurso.

b) Fotocópia do bilhete de identidade ou documento equivalente;
c) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade 

e data de nascimento, número e data do bilhete de identidade ou docu-
mento idóneo legalmente reconhecido para o efeito, termo da respectiva 
validade e serviço emissor, residência, código postal e telefone).

d) Certificado do registo criminal do qual conste que o candidato não 
se encontra inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 
para o exercício das funções que se propões desempenhar;

e) Atestado de robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

f) Boletim de vacinação obrigatória devidamente actualizado;
g) Outros diplomas ou certificados comprovando os cursos referidos 

no curriculum vitae;
h) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
i) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem possíveis 

de influenciarem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo 
de preferência legal, os quais, todavia, serão tidos em conta pelo júri se 
devidamente comprovados e se este assim o entender;

j) Concurso e referência a que se candidata, mencionando o Diário 
da República onde está publicado o presente edital;

k) Data e assinatura.
l) Carta de motivação.
m) Projecto cientifico a desenvolver.
n) Nomes e contactos de duas individualidades indicadas como re-

ferências.

III —  Os documentos a que aludem a alíneas d) a g) do n.º II, podem 
ser dispensados desde que os candidatos declarem no requerimento 
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que se 
encontrem relativamente a cada um desses requisitos.

IV — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento 
dirigido ao Reitor da Universidade do Algarve, podendo ser entregue:

a) pessoalmente nos Serviços de Recursos Humanos sito no piso 0 do 
edifício da Biblioteca da Penha, no Campus da Penha em Faro;

b) ou remetida pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do 
prazo fixado para apresentação de candidaturas, para:

Serviços de Recursos Humanos
Campos da Penha, Universidade do Algarve
8005-139 Faro
Portugal

O candidato deverá obrigatoriamente também enviar por email, em 
suporte digital, (formato portable format document, vulgo pdf), para 
medicinesearch@ualg.pt os seguintes documentos: curriculum vitae 
detalhado, datado e assinado, proposta do projecto científico a de-
senvolver no DCBM, carta de motivação e a indicação de 2 nomes 
e respectivos contactos que possam ser contactados para referências 
(alíneas II.a-c; h-n).

O Júri notificará os candidatos da admissão ou exclusão das candi-
daturas apresentadas.

IV — Os procedimentos previstos para o concurso são os consignados 
no regulamento dos concursos para contratação de pessoal das carreiras 
docentes na Universidade do Algarve, com as adaptações determinadas 
pelo júri do concurso, nomeadamente no que se refere à gestão do res-
pectivo calendário e de acordo com a seguinte determinação:

a) De acordo com o ponto 2 do artigo 7 do regulamento dos concursos 
para a contratação de pessoal das carreiras docentes na Universidade do 
Algarve, o júri pode solicitar documentação complementar relacionada 
com o currículo apresentado e decidir promover audições públicas em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos e nos termos da 
alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU, é determinada pelo júri do 
concurso.

b) Caso o júri do concurso determine a realização das audições referi-
das na alínea anterior, as condições e calendário das mesmas serão anun-
ciados aos candidatos com um mínimo de 8 dias de antecedência.

V — Composição do Júri (Ref.A;Ref.B;Ref C;Ref.D):
Presidente: Doutora Leonor Cancela, Professora Catedrática, DCBM, 

Universidade do Algarve
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Doutor José António Belo, Prof. Associado com agregação, DCBM, 
Universidade do Algarve

Doutor António José Duarte, Professor Associado, Faculdade Medi-
cina Veterinária, UTL

Doutor João Ramalho-Santos, Professor Associado, Faculdade Ciên-
cias e Tecnologia, Universidade de Coimbra

Doutora Raquel Seruca, Investigadora Coordenadora, IPATIMUP, 
Universidade do Porto

VI — Critérios para a Avaliação Curricular:
1. Desempenho cientifico na área especifica (50 %):
a) A produção científica do candidato que tenha resultado quer em 

livros, quer em publicações científicas indexadas internacionalmente (por 
exemplo, PubMed, Thomson Scientific), considerando o seu número, 
lugar na lista de autores (primeiro, ultimo e ou correspondente), factor 
de impacto da revista (a indicar pelo candidato) (20 %)

Qualquer outro tipo de produção científica não prevista acima, deverá 
ser classificada pelo júri tendo em consideração as classificações já 
previstas para este subcritério, usando o seu melhor julgamento. Este 
processo deverá ser aplicado a todas as situações semelhantes que possam 
ocorrer nos demais subcritérios da avaliação curricular.

b) Capacidade de autonomia cientifica, por exemplo, manifestando 
através de convites para conferências cientificas, para conselhos edito-
riais de revistas ou de simples intervenção como avaliador (5 %)

c) capacidade de angariar financiamento externo a nível de projectos 
científicos (5 %)

d) supervisão de estudantes a nível pré e pós graduado (5 %);
e) relevância do projecto cientifico a desenvolver, nas áreas científicas 

indicadas (15 %)

2 — Capacidade pedagógica (30 %):
a) Actividades lectivas, nomeadamente em cursos pós graduação, 

workshops, cursos avançados, etc. (20 %)
b) Publicações de índole pedagógica, bem como o desenvolvimento 

e produção de materiais pedagógicos, em particular utilizando novas 
tecnologias (e-learning, ensino à distância) (5 %);

c) Desenvolvimento de novos programas de disciplinas, criação e 
coordenação de novos cursos ou programas de estudos (5 %)

3 — Outras actividades relevantes: 20 %
De outras actividades relevantes para a missão da instituição de ensino 

superior que hajam sido desenvolvidas pelo candidato, como:
a) Actividades de gestão em instituições/organizações públicas ou 

privadas (10 %);
b) Participação na organização de eventos de carácter cientifico, desde 

que relacionados com a área científica (10 %).

VII — Método de classificação:
Cada elemento do júri deverá atribuir as classificações a cada can-

didato de acordo com cada um dos subcritérios acima referidos,. Estes 
serão seriados por ordem decrescente sendo a classificação absoluta do 
1.º classificado convertida para 20 valores.

As classificações dos restantes candidatos serão convertidas para a 
mesma escala de 0-20 valores, tendo em conta as proporções de cada 
uma das classificações absolutas dos candidatos, em relação ao candidato 
classificado em 1.º lugar.

Estas classificações de 0 a 20 valores, serão multiplicadas pela per-
centagem indicada para cada um dos subcritérios, cujo somatório final 
resultará na classificação curricular para cada um dos candidatos, atri-
buída por cada membro do júri.

Considerando os aspectos a que se referem os números anteriores, o 
júri deve proceder à elaboração de uma lista ordenada dos candidatos 
que tenham sido aprovados em mérito absoluto.

E para constar lavrou-se o presente edital que será divulgado de 
acordo com o estipulado no artigo 62.º-A do Estatuto da Carreira Do-
cente Universidade.

Faro, 18 de Novembro de 2010. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.
204052513 

 Regulamento n.º 884/2010

Regulamento Geral de Avaliação de Desempenho do Pessoal 
Docente da Universidade do Algarve

Em cumprimento do disposto no artigo 74.º -A do Estatuto da Car-
reira Docente Universitária (ECDU), republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de Agosto, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 8/2010, de 13 de Maio, e no artigo 35.º -A do Estatuto da Car-

reira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 7/2010, de 13 de Maio, e no exer-
cício da competência atribuída pela alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, diploma que aprovou o Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), o Reitor, ouvidos 
os restantes órgãos da Universidade do Algarve, aprova o Regulamento 
Geral de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente da Universidade 
do Algarve, que faz parte integrante deste Despacho.

Universidade do Algarve, 8 de Novembro de 2010. — O Reitor, João 
Pinto Guerreiro.

Regulamento Geral de Avaliação de Desempenho 
do Pessoal Docente da Universidade do Algarve

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento é aplicável a todos os docentes da Univer-
sidade do Algarve (UALG), independentemente do seu vínculo con-
tratual.

Artigo 2.º
Objectivo

1 — O sistema de avaliação estabelecido pelo presente regulamento 
visa fundamentalmente a valorização do desempenho dos docentes e a 
melhoria contínua da sua actividade, em harmonia com a missão e os 
objectivos da instituição.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a avaliação de 
desempenho é diferenciada em função da categoria de cada docente, 
de acordo com o estabelecido na lei e no regulamento de prestação de 
serviço dos docentes.

Artigo 3.º
Princípios gerais

Sem prejuízo de outros previstos na lei, a avaliação de desempenho 
na UALG está subordinada aos seguintes princípios gerais:

a) Universalidade, visando a aplicação do regime de avaliação de 
desempenho a todos os docentes de todas as unidades orgânicas da 
UALG;

b) Flexibilidade, prevendo estratégias e especificidades das áreas 
científicas de cada unidade orgânica, fixadas em regulamento próprio 
de avaliação do desempenho dos seus docentes;

c) Previsibilidade, assegurando que as revisões das regras de avalia-
ção só podem ocorrer ordinariamente dentro dos prazos previamente 
estabelecidos;

d) Equidade, assegurando a aplicação de garantias de imparcialidade 
ao processo de avaliação;

e) Transparência, assegurando que todas as disposições e critérios 
utilizados para avaliação devem ser claros e atempadamente conhecidos 
por avaliadores e avaliados;

f) Obrigatoriedade, garantindo que todos os intervenientes se envol-
vam activamente e se responsabilizem pela execução do processo de 
avaliação;

g) Coerência, garantindo que os critérios de avaliação obedecem aos 
mesmos princípios nas diversas unidades orgânicas da UALG.

Artigo 4.º
Imparcialidade e transparência

1 — Cabe às unidades orgânicas proceder à divulgação atempada dos 
parâmetros e instrumentos, bem como da correspondente ponderação a 
aplicar no processo de avaliação do desempenho dos seus docentes.

2 — No final de cada triénio de avaliação, a UALG promove a di-
vulgação do resultado global da avaliação do desempenho dos seus 
docentes, com referência ao número de menções qualitativas obtidas 
de Excelente, Relevante, Regular e Insuficiente.

3 — Para além do previsto no número anterior, são objecto de publi-
citação institucional pelos meios internos considerados mais adequados:

a) As menções qualitativas de Excelente;
b) As menções qualitativas e a respectiva quantificação, quando fun-

damentam a mudança de posicionamento remuneratório.




